
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.387 - DF 
(2014/0313128-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MC COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : GERALDO RAFAEL DA SILVA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
OFERECIMENTO DE TÍTULOS DA ELETROBRAS. 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. ILIQUIDEZ E AUSÊNCIA DE 
COTAÇÃO EM BOLSA. RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Constata-se a inadmissibilidade de títulos emitidos pela 
Eletrobras, denominados Obrigações ao Portador, como garantia de 
execução, porquanto, ao contrário de debêntures, não detêm as 
necessárias: a) liquidez imediata; e b) cotação em bolsa de valores. 

2. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens 
nomeados à penhora fora da ordem legal prevista no art. 11 da Lei de 
Execução Fiscal, uma vez que, não obstante o princípio da menor 
onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do credor, como 
dispõe o art. 612 do Código de Processo Civil.

3. A menção aos dispositivos constitucionais não foi 
analisada, porquanto implicaria imiscuir na competência reservada ao 
apelo nobre dirigido ao Excelso Pretório.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.387 - DF 
(2014/0313128-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MC COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : GERALDO RAFAEL DA SILVA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MC COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. contra decisão monocrática de minha 
relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos 
da seguinte ementa (fls. 279/288, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE 
TÍTULOS DA ELETROBRAS. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. 
ILIQUIDEZ E AUSÊNCIA DE COTAÇÃO EM BOLSA. RECUSA 
PELA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO  
ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado (fls. 115/119, 
e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL — EXECUÇÃO 
FISCAL — NOMEAÇÃO À PENHORA DE “OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR” DA ELETROBRÁS (QUE NÃO SE CONFUNDEM 
COM “DEBÊNTURES”): IMPOSSIBILIDADE (AUSÊNCIA DE 
LIQUIDEZ TÍPICA DOS TÍTULOS COTÁVEIS EM BOLSA DE 
VALORES) — AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

1 — Legítimo que a exeqüente recuse a nomeação à penhora de 
“obrigações ao portador da Eletrobrás” co-relacionadas a 
empréstimo compulsório então havido (emitidas em 1969): [a] há 
forte impressão de que prescritos ou atingidos pela decadência; [b] 
eles não possuem liquidez imediata típica dos títulos cotáveis em 
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bolsa de valores; e [c] tais não se confundem com eventuais 
“debêntures” emitidas pela Eletrobrás (AgRg-REsp nº 1.023.786/RS).

2 — O Min. HUMBERTO MARTINS (REsp nº 1.023.786) assim 
destrinchou o tema:

“DIGRESSÃO CONCEITUAL ACERCA DA MATÉRIA EM 
EXAME:

............................................................................................
a) debênture: título de crédito, o qual retrata um empréstimo 

por parte de uma pessoa jurídica junto a terceiros e que assegura a 
seus detentores direito contra a emissora, na forma constante da 
escritura de emissão. Título negociável em Bolsa de Valores, 
portanto penhorável; e b) obrigações ao portador da Eletrobrás: 
créditos oriundos de empréstimos compulsórios sobre energia 
elétrica, insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliquidez e 
inegociabilidade.” 3 — A CVM/RJ (2005/7230) entende que as 
“obrigações ao portador” emitidas pela Eletrobrás (Lei nº 4.156/62) 
não são valores mobiliários (advém de relação tributária imposta por 
lei [empréstimo compulsório sobre energia elétrica], sem, portanto 
concurso de vontade do “contribuinte), já porque – quando da 
emissão assim não constavam no rol art. 2º da Lei 6.385/76, 
tampouco admitidas como tais pelo CMN; e mais, distinguem-se das 
“debêntures”, valores, esses sim, mobiliários, provenientes de 
decisão volitiva do “investidor” e submetidos a regime legal próprio 
(art. 52 da Lei 6.404/76).

4 — Agravo de instrumento não provido.
5 — Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 10 de maio de 

2011, para publicação do acórdão."

Alega o agravante que, "em sede de Agravo de Instrumento (...), 
demonstrou de maneira cristalina que o Tribunal Regional Federal, ao não permitir 
a nomeação dos títulos como garantia violou direito da agravante, pois os títulos 
são válidos e representam crédito passível de penhora" (fl. 295, e-STJ).

Aduz, ainda, que "busca por meio das razões expendidas no Recurso 
Especial, elucidar erro material quando da prolação da respeitável decisão 
Recorrida, eis que sua fundamentação e seu dispositivo infringiram o disposto nas 
normas constitucionais inseridas no art. 1º, II, e IV, e art. 5º, caput, incisos LIV e 
LV" (fl. 296, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.387 - DF 
(2014/0313128-9)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
OFERECIMENTO DE TÍTULOS DA ELETROBRAS. 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. ILIQUIDEZ E AUSÊNCIA DE 
COTAÇÃO EM BOLSA. RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Constata-se a inadmissibilidade de títulos emitidos pela 
Eletrobras, denominados Obrigações ao Portador, como garantia de 
execução, porquanto, ao contrário de debêntures, não detêm as 
necessárias: a) liquidez imediata; e b) cotação em bolsa de valores. 

2. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens 
nomeados à penhora fora da ordem legal prevista no art. 11 da Lei de 
Execução Fiscal, uma vez que, não obstante o princípio da menor 
onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do credor, como 
dispõe o art. 612 do Código de Processo Civil.

3. A menção aos dispositivos constitucionais não foi 
analisada, porquanto implicaria imiscuir na competência reservada ao 
apelo nobre dirigido ao Excelso Pretório.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada prover.

Consoante fixado no decisum ora agravado, no caso dos autos, pretende 
a ora agravante garantir o juízo executivo com a penhora de títulos da ELETROBRAS. 

Para bem dilucidar a questão, rememorem-se, por oportuno, duas 
conceituações:

 a) debênture: título de crédito, o qual retrata um empréstimo por parte de 
uma pessoa jurídica perante terceiros e que assegura a seus detentores direito contra a 
emissora, na forma constante da escritura de emissão, sendo um ítulo negociável em 
Bolsa de Valores, portanto penhorável;
Documento: 1384456 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/03/2015 Página  4 de 4



 
 

 

 b) obrigações ao portador da Eletrobras: créditos oriundos de 
empréstimos compulsórios sobre energia elétrica, insuscetíveis de penhora, em razão de 
sua iliquidez e inegociabilidade em Bolsa de Valores. 

Os títulos em questão, oferecidos à penhora pela agravante, consistem em 
obrigações ao portador da ELETROBRAS, consolidados em crédito advindo de 
empréstimo compulsório sobre energia elétrica. 

As obrigações ao portador não detêm natureza similar a debêntures 
emitidas pela Eletrobras. Sobre a matéria, o STJ consolidou seu entendimento no 
julgamento do REsp 1.050.199/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos. 

A propósito, a ementa do referido julgado: 

"TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO – EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – LEI 4.156/62 
(COM ALTERAÇÕES DO DECRETO-LEI 644/69): ART. 4º, § 11 – 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR – PRAZO PRESCRICIONAL X 
DECADENCIAL – PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO: REsp 
983.998/RS – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA – 
DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO 

1. Dissídio jurisprudencial não configurado porque não 
demonstrado que, nos acórdãos paradigmas, a discussão da 
prescrição girava em torno da obrigações ao portador emitidas com 
base na legislação anterior ao Decreto-lei 1.512/76. 

2. Prequestionadas, ao menos implicitamente, as teses trazidas 
no especial, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do CPC. 

3. A disciplina do empréstimo compulsório sofreu diversas 
alterações legislativas, havendo divergência na sistemática de 
devolução, a saber: • na vigência do Decreto-lei 644/69 (que 
modificou a Lei 4.156/62): a) a conta de consumo quitada (com o 
pagamento do empréstimo compulsório) era trocada por 
OBRIGAÇÕES AO PORTADOR; b) em regra, o resgate ocorria com 
o vencimento da obrigação, ou seja, decorrido o prazo de 10 ou 20 
anos; excepcionalmente, antes do vencimento, o resgate ocorria por 
sorteio (autorizado por AGE) ou por restituição antecipada com 
desconto (com anuência dos titulares); c) no vencimento, o resgate 
das obrigações se daria em dinheiro, sendo facultado à 
ELETROBRÁS a troca das obrigações por ações preferenciais; e d) o 
contribuinte dispunha do prazo de 5 anos para efetuar a troca das 
contas por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e o mesmo prazo para 
proceder ao resgate em dinheiro; • na vigência do Decreto-lei 
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1.512/76: os valores recolhidos pelos contribuintes eram registrados 
como créditos escriturais e seriam convertidos em participação 
acionária no prazo de 20 anos ou antecipadamente, por deliberação 
da AGE. 

4. Hipótese dos autos que diz respeito à sistemática anterior ao 
Decreto-lei 1.512/76, tendo sido formulado pedido de declaração do 
direito ao resgate das obrigações tomadas pelo autor e a condenação 
da ELETROBRÁS à restituição dos valores pagos a título de 
empréstimo compulsório com correção monetária plena, juros 
remuneratórios e moratórios, incluindo-se a taxa SELIC e, 
alternativamente, a restituição em ações preferenciais nominativas 
do tipo "B" do capital social da ELETROBRÁS. 

5. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 983.998/RS, em 
22/10/2008, assentou que a: a) as OBRIGAÇÕES AO PORTADOR 
emitidas pela ELETROBRÁS em razão do empréstimo compulsório 
instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem com as DEBÊNTURES 
e, portanto, não se aplica a regra do art. 442 do CCom, segundo o 
qual prescrevem em 20 anos as ações fundadas em obrigações 
comerciais contraídas por escritura pública ou particular. Não se 
trata de obrigação de natureza comercial, mas de relação de direito 
administrativo a estabelecida entre a ELETROBRÁS (delegada da 
União) e o titular do crédito, aplicando-se, em tese, a regra do 
Decreto 20.910/32. b) o direito ao resgate configura-se direito 
potestativo e, portanto, a regra do art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62, que 
estabelece o prazo de 5 anos, tanto para o consumidor efetuar a 
troca das contas de energia por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, 
quanto para, posteriormente, efetuar o resgate, fixa prazo 
decadencial e não prescricional. c) como o art. 4º, § 10, da Lei 
4.156/62 (acrescido pelo DL 644/69) conferiu à ELETROBRÁS a 
faculdade de proceder à troca das obrigações por ações 
preferenciais, não exercida essa faculdade, o titular do crédito 
somente teria direito, em tese, à devolução em dinheiro. 

6. Hipótese em que decorreu mais de 5 (cinco) anos entre a 
data do vencimento das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do 
ajuizamento da ação, operando-se a decadência (e não a prescrição). 

7. Acórdão mantido por fundamento diverso. 
8. Recurso especial não provido." 
(REsp 1.050.199/RJ, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 

julgado em 10.12.2008, DJe 9.2.2009.) 

Pelos argumentos expostos, constata-se a inadmissibilidade de títulos 
emitidos pela Eletrobras, denominados Obrigações ao Portador, como garantia de 
execução, porquanto, ao contrário de debêntures, não detêm as necessárias: a) liquidez 
imediata; e b) cotação em bolsa de valores. 
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Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DE TÍTULO. OBRIGAÇÃO AO 
PORTADOR EMITIDA PELA ELETROBRÁS COM BASE NA LEI N. 
4.156/62. RECUSA. POSSIBILIDADE. ILIQUIDEZ E AUSÊNCIA 
DE COTAÇÃO EM BOLSA. 1

. As 'obrigações ao portador' emitidas pela Eletrobrás em razão 
do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se 
confundem com as debêntures. É cediço nesta Corte que as 
obrigações ao portador, diferentemente das debêntures, são 
insuscetíveis de penhora, em razão de sua iliqüidez. 

2. Da análise dos autos (fl. 96), verifica-se que o título 
oferecido à penhora na hipótese trata-se de 'obrigação ao portador' 
emitida pela Eletrobrás com base no art. 4º da Lei n. 4.156/62, não 
se prestando, portanto, a garantir o executivo fiscal em face de 
iliqüidez e ausência de cotação em bolsa. 

3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, incide, in casu, o 
Enunciado n. 83/STJ. 

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1.221.289/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 17.6.2010, DJe 30.6.2010.) 

"PROCESSUAL CIVIL. PENHORA. OFERECIMENTO DE 
TÍTULOS DA ELETROBRÁS. OBRIGAÇÕES AO PORTADOR. 
ILIQUIDEZ E AUSÊNCIA DE COTAÇÃO EM BOLSA. SÚMULA 
83/STJ. 

1. As obrigações ao portador, emitidas pela Eletrobrás em 
razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62, não se 
confundem com as debêntures (Resp 1050199, Rel. Min. Eliana 
Calmon, eg. Primeira Seção, DJe 09/02/2009, sistemática do art. 
543-C do CPC) e são insuscetíveis de penhora, em razão de sua 
iliquidez. Incidência da Súmula 83/STJ. 

2. Recurso especial não provido." 
(REsp 1.120.774/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 18.5.2010, DJe 2.6.2010.) 

"PROCESSUAL CIVIL - PENHORA - TÍTULOS DA DÍVIDA 
PÚBLICA AO PORTADOR - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 83 DO 
STJ. 

1. As 'obrigações ao portador' emitidas pela Eletrobrás são 
insuscetíveis de penhora em razão de sua iliquidez, não se 
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constituindo, pois, em títulos de crédito aptos à garantia da execução 
fiscal. 

2. Tais obrigações, em razão do empréstimo compulsório 
instituído pela Lei n. 4.156/62, não se confundem com as debêntures, 
(REsp 1050199, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 
9.2.2009, sistemática do art. 543-C do CPC), e são insuscetíveis de 
penhora por causa de sua iliquidez. 

3. Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a 
quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que 
se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 'a' do 
permissivo constitucional. Agravo regimental improvido." 

(AgRg no Ag 1.248.694/RS, da relatoria deste Magistrado, julgado 
em 20.4.2010, DJe 29.4.2010.)

 "PROCESSO CIVIL – TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – 
PENHORA – OBRIGAÇÕES AO PORTADOR NÃO DETÊM 
NATUREZA SIMILAR A DEBÊNTURES DA ELETROBRÁS – 
INADMISSIBILIDADE COMO GARANTIA DE EXECUÇÃO 
FISCAL – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 

1. A controvérsia essencial dos autos restringe-se à 
admissibilidade de títulos emitidos pela Eletrobrás - denominados 
Obrigações ao Portador -, como garantia de execução fiscal. 

2. A jurisprudência assente no STJ considera que obrigações ao 
portador não detêm natureza similar a debêntures emitidas pela 
Eletrobrás. 

3. É possível a penhora de debêntures da Eletrobrás, pois se 
trata de título de crédito passível de garantia de execução fiscal. 
Esse entendimento, no entanto, não se aplica aos títulos ao portador 
emitidos pela empresa, denominados Obrigações ao Portador. 
Precedentes: EREsp 836.143/RS, Rel. Min. Humberto Martins, DJU 
6.8.2007; AgRg no REsp 952.982/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 2.10.2008; REsp 1035999/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
5.9.2008; REsp 834.885/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU 
30.6.2006. 

4. O enunciado 83 da Súmula do STJ também é aplicável aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 'a' do 
permissivo constitucional. Agravo regimental improvido." 

(AgRg no Ag 1.197.253/RS, da relatoria deste Magistrado, julgado 
em 15.12.2009, DJe 2.2.2010.) 

Logo, é perfeitamente possível a recusa pela Fazenda Pública.

Dessa forma, não merece reforma o acórdão recorrido, por estar em 
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conformidade com a atual e pacífica jurisprudência desta Corte. 

E mais. A Fazenda Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à 
penhora fora da ordem legal prevista no art. 11 da Lei de Execução Fiscal, uma vez que, 
não obstante o princípio da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita no 
interesse do credor, como dispõe o art. 612 do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE 
PRECATÓRIO JUDICIAL. RECUSA POR PARTE DA FAZENDA. 
POSSIBILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA DA GRADAÇÃO LEGAL. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.

1. É cediço que os embargos de declaração são cabíveis quando 
o provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou 
obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para 
sanar a ocorrência de erro material.

2. Caso em que a embargante afirma que o acórdão recorrido 
está eivado de omissão a respeito da aplicação, à espécie, da Súmula 
417/STJ.

3. Na espécie, o acórdão recorrido foi claro ao consignar que a 
jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de se considerar 
possível, na execução fiscal, a recusa da Fazenda à nomeação de 
bens que não sigam a ordem legal à penhora. Tal conclusão é 
suficiente para o afastamento da mencionada Súmula que, além do 
mais, se refere à execução civil.

4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no REsp 1.192.686/PR, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14.6.2011, DJe 17.6.2011.)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO. 
PENHORA. PRECATÓRIO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. 
PRERROGATIVA. RECUSA. FAZENDA PÚBLICA.

1. Os créditos oriundos de precatório são penhoráveis, porém, 
não se equiparam a dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de 
crédito. Desse modo, pode a Fazenda Pública recusar a substituição 
da penhora por qualquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou 
nos arts. 11 e 15, da LEF. Precedente: Recurso Especial n.º 
1.090.898-SP, desta relatoria, Primeira Seção, julgado sob o rito do 
art. 543-C do CPC.

2. Tal orientação aplica-se, também, à primeira nomeação de 
créditos de precatório, assegurando, também, à Fazenda Pública o 
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direito de recusar o crédito de precatório indicado, por qualquer dos 
motivos elencados nos artigos 656, do CPC, 11 e 15, ambos da Lei 
n.º 6.830/80. Precedentes.

3. Cabe ao magistrado de 1º grau decidir sobre a existência de 
outros bens para a garantia da execução fiscal. Esta Corte não pode 
verificar essa circunstância, no âmbito do recurso especial, sob pena 
de indevida supressão de instância e inevitável revolvimento do 
quadro fático-probatório dos autos.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.232.738/PR, Rel. Min. Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 7.6.2011, DJe 16.6.2011.)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
NOMEAÇÃO À PENHORA DE BEM IMÓVEL. RECUSA PELO 
EXEQUENTE. POSSIBILIDADE. ART. 11 DA LEI N. 6.830/80.

1. "Com a entrada em vigor da Lei nº 11.382/2006, que deu 
nova redação ao artigo 655 do Código de Processo Civil, os 
depósitos e as aplicações em instituições financeiras foram incluídos 
como bens preferenciais na ordem de penhora e equiparados a 
dinheiro em espécie, tornando-se prescindível o exaurimento das vias 
extrajudiciais dirigidas à localização de bens do devedor para a 
constrição de ativos financeiros por meio do sistema Bacen Jud, 
informando a sua utilização nos processos em curso o tempo da 
decisão relativa à medida constritiva" (EREsp 1.052.081/RS, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 26/05/2010).

2. Se a Fazenda exequente não concorda com a nomeação à 
penhora de bem imóvel, porque não obedecida a ordem do art. 11 da 
Lei n. 6.830/80, ela não pode ser compelida a aceitar outro bem, no 
caso de haver ativos financeiros da executada aptos à garantia da 
execução, mormente considerado o fato de o dinheiro encontrar-se 
em primeiro na ordem de preferência legal. Precedente: AgRg no 
REsp 1.173.225/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
03/08/2010.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.248.706/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 7.6.2011, DJe 10.6.2011.)
 
"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO. 

PENHORA. SUBSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE. PRERROGATIVA. 
RECUSA. FAZENDA PÚBLICA. PENHORA ON LINE. 
BACENJUD. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PEDIDO DE 
CONSTRIÇÃO EFETIVADO APÓS A LEI Nº 11.382/06. 
ESGOTAMENTO. DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. DESNECESSIDADE.
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1. Os créditos oriundos de precatório são penhoráveis, porém, 
não se equiparando a dinheiro ou fiança bancária, mas a direito de 
crédito, podendo a Fazenda Pública recusar a substituição por 
quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 
15, da LEF, conforme assentado no Recurso Especial n.º 
1.090.898-SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, julgado sob o 
rito do art. 543-C do CPC.

2. Após o advento da Lei nº 11.382/06, o juiz não pode exigir 
do credor o exaurimento das diligências, na busca de outros bens, 
para a decretação da penhora on line (REsp 1.112.943-MA, Corte 
Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado sob a sistemática do 
artigo 543-C do CPC).

3. Da mesma forma, a Primeira Seção deste Tribunal ratificou 
a necessidade de interpretação sistemática dos artigos 655-A do 
CPC e 185-A do CTN, de modo a autorizar a penhora eletrônica de 
depósitos e aplicações financeiras, independentemente do 
exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exequente, 
após o advento da Lei nº 11.382/06.

4. O indeferimento da penhora ocorreu após o advento da Lei 
nº 11.382/06, razão pela qual deve incidir o novo regime normativo.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.242.491/PR, Rel. Min. Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 24.5.2011, DJe 13.6.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO MATERIAL CONSTATADO. REQUISITO OBJETIVO DE 
RECOLHIMENTO DA MULTA DO ART. 557, § 2º PREENCHIDO. 
EFEITOS INFRINGENTES AO JULGADO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA SOBRE PRECATÓRIOS. RECUSA DA FAZENDA DO 
ESTADO. POSSIBILIDADE. PENHORA ON LINE. MULTA DO 
ART. 557, § 2º, DO CPC. RECURSO NÃO PROCRASTINATÓRIO. 
MULTA AFASTADA.

1. Constatado erro material no julgado, pois considerou-se 
inexistente o recolhimento prévio da multa do art. 557, § 2º, do CPC, 
quando, na realidade, ocorreu, razão pela qual foram preenchidos os 
requisitos objetivos de admissibilidade do recurso especial.

2.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que é possível a penhora de crédito relativo a 
precatório judicial. Todavia, não se equiparando o precatório a 
dinheiro ou a fiança bancária, mas a direito de crédito, a Fazenda 
Pública pode recusar a sua indicação.

3. A multa do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil, 
aplicada pelo juízo de origem, deve ser afastada, pois, conforme 
precedentes do Superior Tribunal de Justiça, a interposição de 
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agravo regimental contra decisão monocrática de relator a fim de 
possibilitar o ingresso de recurso especial/extraordinário mediante o 
exaurimento de instância não configura recurso manifestamente 
inadmissível, infundado ou procrastinatório. Embargos de 
declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial 
provimento ao recurso especial da embargante."

(EDcl no AgRg no REsp 1229225/PR, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 19.5.2011, DJe 25.5.2011.)

Consigne-se que a menção aos dispositivos constitucionais não foi 
analisada, porquanto implicaria imiscuir na competência reservada ao apelo nobre 
dirigido ao Excelso Pretório.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0313128-9 AREsp 624.387 / DF

Números Origem:  00082377220114010000  2008340094273  82377220114010000  93781920084013400

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MC COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : GERALDO RAFAEL DA SILVA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MC COMÉRCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : GERALDO RAFAEL DA SILVA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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